
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Processo Administrativo no 2812022

OBJETO: Contratação de empresa especializada para
revitalização de espaços públicos abertos: Praça da Alegria
e Praça do Povo.

DATA DA ABERTURA: Dia 2510412022, às 14h00min.

DOTAÇAO:

VALOR ftAÁXlfUO: R$ 382.512,02 (trezentos e oitenta e dois
mil, quinhentos e doze reais e dois centavos), sendo R$
300.000,00 (trezentos mil reais), referente a
Transferência Voluntária do SEDU - Projeto 28 e R$ 82.512,02
(oitenta e dois mil, quinhentos e doze reais e dois centavos),
referente a contrapartida do Município.

Rua Watftedo BittencouÍt de Moraes, 222, % 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001S0
E-mail: ticitacaorr?nsb.pr.gov.br - Nova Santa Barbara - Paraná

Dotações
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NOVA SANTA BARBARA
ESÍADO OO PARAI'IA

CORRESPONDENCIA INTERNA

DE: Secretaria de obras

'í.t;'-,.c. í--í-, ,t, t.- . i
Atstôiio TÍnüno da SiÍva

Secretário de obras

No32t2022

Data:
24t03t2022

PARA: Setor de Licitação

Mediante autorização desta secretaria, Solicito abertura de
licitaçáo para revitalização de espaços públicos abertos: Praça da Alegria e
Praça do Povo, com execuçâo de serviços de: calçamento com acessibilidade
universal; implantaçâo de mobiliário e equipamentos urbanos públicos Íixos de
lazer e recreaÉo; execução de paisagismo com vêgêtações a serem
preservadas, novas e removidas; execução de áreas gramadas, canteiros com
arbustos e vegetações de porte; e implantaçâo de floreiras, num valor total de R$
382.512,02 (trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos e doze reais e dois
centavos), sendo R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), referente a
Transferência Voluntária do SEDU - Projeto 28 e R$ 82.512,02 (oitenta e dois
mil, quinhentos e doze reais e dois centavos), referente a contrapartida do
Município, conforme autorizaçáo para licitação anexa.

Atenciosamente

2't,ot RotzRecebido por:
Nome natura

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n'222, Centro, t 43. 3266.E100, I - E6.250-000
Nova Santa Brárbara, Paraná - EI - E-mail - licitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.eov.br
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SAM
Sistema de Acomponhomento
e Monitoramento de projetos

Autorização para Licitação
PARa aaroJoe

Município : Nova Santa Bárbara

Associação : AMUNoP
Etapa : ooo3/2022

Escritório Reglonal . etql!ónq rçer944! i9 19!!
No Projeto : 28
Descrição : Lore I - Revitalizaçâo de espaços públicos abeíos: Praça da Aleg a e Praçâ do Povo, com

execuçào de serviços de: calçamento com acessibilidade universal; implantação de
mobiliário e equipamentos urbanos públicos fixos de lazer e recreação; execução de
paisagismo com vegetações a seÍem pÍes€rvadas, novas e removidas; execução de áreas

granudas, caoteiros com aÍbustos e vegetações de porte; e implantação de

Modalidadê : Tomada de Preços

No do Convênio :

Valor Viabilizado

Local do Objeto : Lote : I :> Praça da Alegria - Avenida Walter Rodrigues Guimarães - Centro - Nova
Santâ Bárbara

Praça do Povo - Rua Gêronimo da Serra Bittencut - Centro - Nova Sanra Bárbara

lndicadores : Lote: I ==> Área Construida 4343.28 m'1 -

382.512.02

+sr,

Objeto : Lote : I ==> Revitalização de espaços públicos abertos: Praça da Alegria e Praça do Povo,
com execução de sewiços de: calçamento com acessibilidade uoiversal: implantação de

mobiliáío e equipamentos urbaDos públicos 6xos de lazer e recreâção; execuçào de
paisagismo com vegetações a serem preservadas, novas e removidas; execuçào de áreâs

grdnadas, canteiros com aóustos e vegetações de porte; e implantação de floreiras. *
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SAM
. Sistema de AcompanhamentoI e Monitoromento de Nojetos

Autorização para Licitação
PàRANA(IOJOC

Ítlunicípio : Novâ S.nra Bárbâm
Valor Viâb.: R$ 382.512.02

Nc Proiêto : 28 Lotê: I

AutoÍizo o início dos procedimentos licitatórios do PÍojêto de acordo com as
caÍacteÍísticas acima descritas.

Os Procedimentos licitatórios ora aulorizados, bem como todas as âtividades
ligadas à contratação, execução, fiscalização e recebimento do Pro.ieto em questão,
deverão seguir as normas e oriêntações prescritas na legislação vigente.

É vedada a alteração do presente edital, bem como a inclusáo de anexo ou
adendo sem prévia autorização Íormal da Diretoria Executiva do PARANACIDADE, sob
pena de nulidade do procedimenlo licitatório, além das penalidades legais.

Alertamos que :

a ) Deverá ser observado o contido na Lei Complementarnol0l,de4demaiode2000
( Lei de Responsabilidade Fiscal ), para efetivação dos alos ora autorizados e, também,
que este lote tem um valor total viabilizado de R$382.512,02, com a seguinte
composição Íinanceira: Contrapartida Municipal: R$82.512,02; montante de SEDU -
TransÍeÍência Voluntária: R$300.000,00;
b ) Para a publicação do edital deverá seÍ obedecida a lnstrução Normativa
n'0022011 do PARANACIDADE de 04/04/201'l, em anexo.

A publicaÇão deverá ser feita imediatamente.

Curitiba , 2110312022

Carlos Ma nho Jr
do Paraná

ho Zu chi
Íbano

Governador

de Obras Públicas
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PAIRA|VA
GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO

URBANO E DE OBRAS PUBLICAS

AUTORTZAÇAO PARA LICTTAçAO

PRAÇA

Município: NOVA SANTA BARBARA

R$382.512,02

AUGUSTINHO ZUCCHI
SECREIARTO OE ESIÂOO DE OESENVOLVI{ENIO

URBANO E oÉ oaRAs PÚELICAS

'-Qt )QV

1

"'r,fu

PROGRAMA IRANSFERÊNChS VOLUNTÁRhS., NoVÂ SANTÂ BÂRBÂRA Píoj- 2s Lote 1

CLAUDEMIR VALERIO
Prefeito(a) Municipal

Ill:;ii,
Todâs âs inÍoÍmaçóes constam no docrlm€nb dcial

*i$

CARLOS MASSA RATINHO JR
GOVÉRNÂDOR OO ESÍAOO DO PARANÂ

: a1

PARANA
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PREFEITURA MUNICIPALffiffitrn
CoRRESPONDÊNCrA TNTERI{A N" O5.4 I 20/22

Nova Santa Bárbara, 24 I 03 I 2022.

De: Departamento de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Contrataçáo de empresa especializada para revitalização de
espaços públicos abêrtos: Praça da Alegria e Praça do Povo.

Senhora Contadora:

Tem esta a frnalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotação
orçamentária para a contrataçáo de empresa especializada para
revitalização de espaÇos públicos abertos: Praça da Alegria e Praça do Povo,
num valor total de R$ 382.512,02 (trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos
e doze reais e dois centavos), sendo R$ 300.000,00 (trezentos mil reais),
referente a Transferência Voluntária do SEDU - Proieto 28 e R$ 82.512,02
(oitenta e dois mil, quinhentos e doze reais e dois centavos), referente a
contraparüda do MunicÍpio,.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elalne tk Sanúos
Selor e Licitações

Rua WalÊedo Bittencoun de Moraes n.222, Centro, 143.3266.8100, x] - 86.250-000, Nova Sanra Bárbara,
Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.or.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

coRREsPoNoÊttcÁ TNTERNA

Nova Santa Bárbara, 28 de março de2022.

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 05412022 que

solicita Dotações Orçamentárias para a contrataçáo de empresa especializada para

revitalização de espaços públicos abertos: Praça da Alegria e Praça do Povo, encaminhar

relatório anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

Laurita de Souza pos Almeida
Contado

Rua WalÍredo Bittencourt de Moares no 222. fone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/000í 60
E-mail: pols!@§blrgq1.br - Nova Santa Bárbarâ - Paraná

Recebido por
turae

oí)(otolt ZoTL
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( tJEI'íí rUlunicípio de Nova Santa Bárbara - 20
Saldo das contas de despesa
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PREFEITURA MUNICIPAT

fstado do Pâraná

CORRESPONDENCIÂ INTERNA

De:- Prefeito Municipal

Para: - Setor de Licitaçôes

Encaminhe-se ao Setor de licitação para as providencias
necessanas.

Nova Santa Bárbara, 810312022.

no

rüsÍt§ruil[

pal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, CentÍo, ? 43.3266.8100,8 - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - www.nsb,pr.qov.br

c

Tendo em vista, as informaçôes, bem como, conforme
determinação do PARANACIDADE contido no presente processo, AUTORIZO
a licitação sob a modalidade de TOMÂDA DE PREçO a" 412ol22, que tem
por objeto a contrataçào de empresa especializada para revitalização de
espaços públicos abertos: Praça da Alegria e Praça do Povo, normatizaçáo de
procedimentos administrativos, consultas, e em todos os demais assuntos
correlatos à área, nos termos da Lei n" 8666 de 21 dejunho de 1.993.

Anexo ao presente, Portaria n" Ol4 12022, designando os
membros da Comissão de Licitaçáo. Ordeno que Extrâto do Edital de
Licitaçáo seja publicado no quadro de Avisos e Editais desta Prefeitura e
onde mais convier para que seja data a devida publicidade.
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PREFEITURA T\íUNICIPAL

ESTADO DO PARANA

O PREFEITO MLNICIPAL DE NOVA SNNTE EÁNSERA, resolve, no
uso de suas atribuições legais:

NOMEAR

Art.l" - Os servidores abaixo relacionados para integrar a Comissão de
Licitações, durante o exercício de 2022 sem prejuízo de suas atribuições normais, composta
pelos seguintes membros:

Presidente - Polliny Simere Sotto
Membro - Luiz Flávio dos Santos
Membro - Patrícia de Souza dos Anjos Siqueira
Suplente - Ademar França Baptista

Art. 2' - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições
em contrario.

Nova Santa Bárbara, 23 de fevereiro de 2022.

NOVA SANTA BARBARA

I
o..fu

Rua Walfredo Binencourt de Moraes no 222, Centro, t 43. 3266.8100, I - 86.250-000 - Nova Santa
Bfubara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.or.eov.br - Site - ll4tusb4tggy&

PORTARIA N'01{/2022

Claudemir Valério
Prefeito Municipal
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NOVA SANTA BARBARA

Nova Santa Bárbara, 2810312022.

Prczada Senhora,

Solicito análise jurídica do edital e minuta do contrato da
Tomada de Preços n'412022, cujo objeto é a contratação de empresa especializada
para revitalização de espaços públicos abertos: Praça da Alegria e Praça do Povo,

em atendimênto ao disposto no parágrafo único, art. 38, da Lei n' 8.666/93.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosame

Elaine ristina Lu dos antos
Licitaçôes

Rua Waltedo BittencouÍt de Moraes n" 272, CeÍúro,8 43.3266.8100 B - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.Dr.sov.br

CORRESPONDÊNCIN INTENUN

De: Setor de Licitações
Para: Departamento Jurídíco
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NOVA SANTA BARBARA

Tomada de Preço ne 4/2022

Objeto: Contratação de empresa especializada para revitalização de

espaços públicos abertos: Praça da Alegria e Praça do Povo.

Origem: Setor de Licitações

PARECER JURíDICO

Submete-se novãmente a apreciação desta Procuradoria Jurídica, edital do

processo licitatório tomada de preço ns 4/2022, o qual tem por objeto a

contratação de empresa especializada para revitalização de espaços

públicos abertos: praça da alegria e praça do povo, com recursos oriundos

do SEDU - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano.

Denota-se que o edital convocatório e minuta do contrato, foram

elaboradas e enviadas de forma pré-configurada pelo Paranacidade,

estando dentro do padrão definido e atendendo as prescrições da

legislação em vigor, em especial, da Lei ne 8.666/93.

Assim, tendo em vista a obediência aos dispositivos legais vigentes, se

encontra o edital convocatório, bem como a minuta do contrato aprovada

por esta Procuradoria J u ríd ica.
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com

seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei ns 8.666/93.

Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos

técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores

responsáveis e autoridade competente pela Administração Direta

Municipal.

É o parecer.

Nova Santa Bárbara,31de março de2022.

Atenciosamente.

Í ,-' ,/
àr.Én'õàr(.ffià'"n

Procu rado ria J u ríd ica



PREFEITURA MUNICIPAL

ESTADO DO PARANA

NOVA SANTA BARBARA
),

AVISO DE LICITAçAO
TOMADA DE PREÇO no 412022.

Processo Administrativo n" 2812O22

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA
BÁRBARA, ESTADO DO PARANÁ, atTavés da
Comissão Permanente de LicitaÇão, torna Público que
Íará realizar no dia 2510412022, às 14h00min, na sede da
Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, sito à
Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222, Bairro Centro,
nesta cidade, licitaçâo na modalidade TOMADA DE
PREÇO, do MÉNOR PREÇO GLOBAL, conforme se
especifica a seguir:

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS
Oia 2510412022 às 14h00min.

OBJETO - Contratação de êmprêsa especializada para revitalização de espaços
públicos abeÉos: Praça da Alegria e Praça do Povo.

VALOR MÁxlMO - R$ 382.5í2,02 (trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos e
doze reais e dois centavos).

O EDITAL COMPLETO, seus respectivos projetos, memoriais e anexos, poderá ser
retirado na Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, Setor de Licitações, sito a Rua
Walfredo Bittencourt de Moraes, n' 222 - Centro, Nova Santa Bárbara - PR, ou ainda
ser solicitado pelo telefone 43-3266-8114 ou "e-mail" licitacao@nsb.pr.qov.br ou
através do site www. nsb. pr.qov. br

Nova Santa Bárbara, 3í de março de2022.

ollin imere Sotto
Presidente da Comissão de Licitaçáo

Portaria n" 01412022

Rua WalÍredo Bittencourt de Moraes, 222 . 8(0rx43) 3266{í00 C.N.pJ. 95.561.080/0001{0
E-mai,: licitacao(Ansb.or.oov.br - Nova Santa Báóara - paÍaná

@



23

*üh,
PARANACIDADE

PREFEITURA MT]NICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N" 412022

O Estado do Paraná. através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e de Obras Pública -
SEDU e do Serviço Social Autônomo PARANACIDADE, disponibiliza aos Municípios
recursos financeiros com objetivo de implementar diversas ações setoriais no
desenvolvimento econômico e institucional dos municípios do Estado do Paraná.

03. INFORMAÇÔES, ESCLINECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL

03.1 Inlormações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos
poderão ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes

da data limite para o recebimento das propostas (envelopes no I e n" 2), sendo que as

respostas serão enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do
recebimento das propostas, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.

03.3 Nos casos em que a alteração do Edital impoÍe em modificação das propostas, o
licitador pronogará o prazo de entrega das mesmas.

04. OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TTPO, PRAZO DE EXECUÇÂO,
PATRIMôNIO LÍQUIDo, CAPACIDADE DE ExECUÇÂo E PERCENTUAL DE
GRANDES ITENS

()I. OBJETIVO

02. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL E REGIME DE CONTRATAÇÃO

O MLTNICÍPIO de NOVA SANTA BÁRBARA, ora denominado licitador. toma público que
às 14h00 horas do dia 25 de abril do ano de 2022. na rua Walfredo Bittencourt de Moraes no

222 - CenÍro em Nova Santa Bárbara, Paraná, Brasil, a Comissão de Licitação, integrada por
membros indicados pela entidade instauradora da licitação, por meio de documento hábil.
receberá as propostas para execução da obra objeto da tomada de Preços n. o J -:a::. Esta
licitação, sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, será regida pelo
AÍ1.27 da Constituição do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal n. ' 123/2006: Lei
Federal n. " 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, pelas disposições
deste Edital e seus anexos.

03.2 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelopes no 1

e no 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum
esclarecimento solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com
anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo.

04.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço
global, tipo menor preço, da seguinte obra:
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04.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional
uivalente ou s eflor a:

04.3 O valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o
percentual pré-estabelecido na tabela abaixo, admitindo uma margem de variação para mais
em até 20 % (vinte por cento). O valor que exceder esse percentual será pago junto com a

última parcela do cronograma fisico-financeiro.

DESCRIÇÂO _ GRÀNDES ITENS PERCENTUAL DO
VALOR GLOBAL

ITENI

Local: Praça da Alegria - Avenida Walter Rodrigues Guimarães - Centro - Nova Santa Bárbara:
Praça do Povo - Rua Gerônimo da Serra BittencuÍ - Centro - Nova Santa Bárbara.
Objeto: Revitalização de espaços públicos abertos: Praça da Alegria e Praça do Povo, com
execução de serviços de: calçamento com acessibilidade universal; implantação de mobiliário e

equipamentos urbanos públicos fixos de lazer e recreação; execuçâo de paisagismo com
vegetações a serem preservadas. novas e removidas; execução de áreas gramadas, canteiros com
aJbustos e vegetações de porte; e implantação de floreiras.
Area Construída: 4343.28 m'.
Colocação de placas de comunicação visual.
Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias.
Patrimônio líquido Mínimo: RS 38.000,00 (trinta e oito mil reais).
Preço máximo: RS 382.512,02 (trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos e doze reais e dois
centavos).

obrâ devcrá ser erecutâda em conformidsde com o técnicâs. memoriais e derneis documefitoses fic

Construção de Praças ou Áreas de Lazer

I SERVIÇOS PRELIMINARES E ADMINISTRÁÇÀO DA OBRA t,gto/o

0,02v"2

3

MOVIMENTO DE TERRÁ" DRENAGEM E AGUAS PLUVIAIS

FUNDAÇÔES 9f 1e:
4,87%4 ESTRUTIJRAS

i ALVENARIA, DIVISORIAS. lv{UROS E FECHOS

6 COBERTT'RA

2,350/o

tl,430Á

10
RIVESTIMENTOS DE PARÊDES E PISoS. IMPERMEABILIZAÇÔES,
PINTURÁS E ARGAMASSAS

iPAVIMÊNTAÇÀO I] CALçAMENTO, PATSACISMO E EQUIPAMENTOS
EXTERNOS

I
IJ

51.65Vo

04.4 Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada grande item, o preço
global da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido no item 04.1. sob
pena de desclassificaçào.

04.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorreÍ o prazo de 12 (doze)
meses da data da apresentação da proposta mediante a aplicação do indice INCC DI/FGV,
sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a formula a seguir:

ll

SAM 28

04.5 O prazo de execução e a data de início da obra será contado a partir do 21o (vigésimo
primeiro) dia da data da assinatura do Contrato.
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sR:s(n2lr0)

R:SR_S

Il2 : índice INCC-DI/IGV do 12" mês após proposta.

I0 = indice INCC-DI/FGV do mês da proposla

S - saldo de contrato após medição referente ao 12'mês da proposta.

SR - saldo reajustado

R - valor do reajuste

05. ÍNDICES FINANCEIROS

A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n" 05 em anexo, sua capacidade
financeira mediante a apresentação dos indices de liquidez geral (IG), liquidez corrente (ZC)
e solvência geral (§G), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos:

(LG)
(valor maior que)

(LC)
(valor maior que))

(sG)
(valor maior quc)

I I I

A(s) empresa(s), cadastrada(s) ou não no SICAF, que apresentar(em) resultado inferior ou
igual a l(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e

solvência geral (SG), deveú(ão) comprovar patrimônio líquido não inferior a 10%o (dez por
cento) do valor estimado da contratação.

06, RTCURSOS FINANCEIROS

As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com Íecursos
Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.

07. PASTATÉCNICA E ELEMENTOS INSTRUTORES

07.1 A Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e
anexos poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou
solicitada por meio do e-mail licitacao@nsb.pr.gov.br. O licitador não assume
responsabilidade com a proposta da proponente que não recebeu este edital, seus modelos e

anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos ou reclamações de
empresus em relação a tais documentos, principalmente no que conceme ao item 03.2.

07.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer
adendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2:

a) carta-credencial (Modelo n. " 01);
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b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. " 02);
c) atestado de visita (Modelo n. ' 03) q declaração formal de dispensa (Modelo n. "

03.1):
d) declaraçào de responsabilidade técnica (Modelo n. " 04);
e) capacidade financeira (Modelo n. " 05);
Í) declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes

impeditivos da habilitação (Modelo n. " 06);
g) carta-proposta de preços (Modeto n. " 07);

h) planilha de serviços (Modelo n. ' 08);
i) cronograma fisico-financeiro (Modelo n. " 09);
j) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de

origem exótica ou de origem nativa de procedência legal e de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil (Modelo n. ' 10);

k) declaração de fomecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica
ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. " I l);

l) declaração de que a proponente se enquadra como microempresa. empresa de pequeno
porte ou equiparadas, para fins de aplicação da Lei Complementar Federal n. o

123/2006 (Modelo n' 12);
m) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de I 8

(dezoito) anos em horário notumo de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres,
não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Modelo n. o l3);

n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n. o l4);
o) declaração conhecimento de práticas proibidas (Anexo do Contrato)
p) relação de dispoúbilidade de veículos. máquinas e equipamentos (Modelo n. " l5)
q) cronograma de utilizaçâo de veículos. máquinas e equipamentos (Modelo n. " l6);
r) elementos gráficos (plantas e documentos gráticos) (Anexo I):
s) especificações técnicas e memoriais (Anexo II);
t) relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo III);
u) modelo de placa (Anexo IV);
v) BDI - composição (Anexo V);
w) declaração conhecimento de pniticas proibidas (Anexo VI)

07.3 A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modeto 08) em meio
digital.

08. CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

08.1 Poderão participar da presente licitação:

l) Empresa do ramo cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n. 8.666, de 2l de junho de
1993 e suas alterações, na secretaria de Estado da Administração e previdência do paraná -
sEAP e/ou outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de cadastro
em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes no I e no
2), ou
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2) Empresas que preencham as condiçôes exigidas para o cadastramento nos termos do art.
22, § 2' da Lei n" 8.666/93.

2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou
execulivo da obra. ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerenle. acionista ou detentor
de mais de 50Á (cinco por cetto) do capital com direito a voto, controlador. responsár'el
técnico ou subcontratado:

3) empresa(s) que estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária aplicada por esta

Administração Pública Municipal:

4) empresa que teúa sido declarada inidônea por qualquer ente Federativo;

5) empresa cujo socio majoritá.rio tenha sido condenado por improbidade administrativa;

6) servidor ou dirigente vinculado ao licitador.

08.3 Empresa que faz paÍe de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar

somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.

08.4 SUBCONTRATAÇAO

08.4.1 A contratada não poderá ceder o Contrato, a neúuma pessoa fisica ou jurídica, sem
autorização prévia, por escrito, do contratante.

08.4.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25Vo

(vinte e cinco poÍ cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

08.4.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante. a quem incumbe aferir as condições
de habilitaçâo jurídica. regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os

requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital;

08.4.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
contratada pela perfeita execução contratual. cabendolhe realizar a supen,isão e coordenação
das atividades da subcontratada- bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontrataçào.

08.4.I .3 Se a contratada ceder o pÍesente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou juídrcas
sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamenle reassumir a

execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuizo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.

08.4.1 .4 E vedada a subcontratação total do objeto licitado

08.2 Está impedido(a) de participar da licitação:

1) o autor do projeto básico ou executivo da obra;
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08.4.1.4.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições
de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualifi cação técnica.

09. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS

09.1 A proponente arcaÍá com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua

proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos,
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório.

09.2 A proponenle deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados neste

edital, os envelopes:

A) ENVELOPE N' I - HABILITAÇÃO PRELIMINAR;
b) ENVELOPE N'2 - PROPOSTA DE PREÇOS.

Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte extema e
liontal os dizeres:

RAZÀO SOCIAL
TOMADA DE PREÇOS N" 

-.20-ENVELOPE N" T - HABILITAÇÃO PRELIMINAR
DATA: I /20

RAZAO SOCIAL
TOMADA DE PREÇOS N' 

-.20-ENvELoPE N'2 - PRoposrA de rneços
DATA: I 120

09.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a

proponente e o licitador deverão ser escritos em lingua portuguesa. Documentos de apoio,
como ilusÍrações. catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma
desde que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português.

10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia
autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das

09.3 A proposta (envelopes n"0l e no02) poderá ser entregue diÍetamente pela proponente à

Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a

Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n"0l e

n"02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. ou pelo atraso na entrega da mesma.

09.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra(s)
proposta(s) (envelopes n"Ol e n"02) serâ(ão) recebida(s).

r0. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N" I
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propostas em confionto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão estar

com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no

documento, o mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta)

dias da data limite para o recebimento das propostas, exceto para o documento referente aos

itens 10.2, I "e", *f' e "9", 3 "d", "f' e "8", 4 "b'' e "d". As lolhas deverão,
preferencialmente, estar numeradas em ordem crescente e rubricadas pela proponente.

10.2 Deverão estar inseridos no envelope no 01:

1) Quanto à Habilitação Jurídica:

a) certificado de cadastro em vigência, conforme item 08.1;

b) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em

horário notumo de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda. em
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos. salvo na condição de aprendiz, a partir de

l4 (quatorze) mos (Modelo n' 1 3).

d) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou equiparadas para

os fins da Lei Complementar Federal n.' 12312006, (Modelo n' .12). quando for o caso.

e) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda (CNPJ).

f) registro comercial, RG e CPF no caso de empresario individual.

g) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração
contratual. devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais, no caso de

sociedades por ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores.

OBS: os documentos podem ser substituídos por ceúidão simplificada da Junta Comercial,
desde que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de atividade, com
data de expedição não superior a 06 (seis) meses.

2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) federal mediante a apresentação de certidão conjunta negaliva de débitos relativos a tributos
federais e dívida ativa da União.;

c) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem
exótica, ou de origem nativa de procedência legal e de Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civll (Modelo n' 10).

2.1) prova de regularidade com as fazendas públicas:



b) estadual mediante a apresentação de certidão de regulaúdade fiscal e a certidão negativa de

dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do

Estado da sede da empresa;

c) municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria
de Fazenda da sede da empresa;

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a

certidão negativa de dívida ativa forem uniÍicadas, este documento único poderá ser

apresentado;

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser

apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da Íilial.

3) Quanto à Qualificação Técnica:

a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA eiou

Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU;

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n' 02);

c) atestado de visita (Modelo r" 0J), expedido pelo licitador. A proponente. por meio de

representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, quando da visita ao local da obra

deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, loda a intbrmação necessária para o prepíro
de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (43)3266-8107 - Danilo
data limite para o agendam ento 1910412022, g declaração formal (Modelo n' 03.1) assinada

pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei. de que tem pleno

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo
total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou Ílnanceiras com a contratante

d) atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa juridica de

direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2.
em quantidade igual ou superior conforme definido a seguir:

DESCRIÇAO SERVIÇO QUANTIDADE MINIMA
Construção de Praças ou Areas de Lazer 2.172,00 mz

Obs.: Para atendimento das quantidades minimas acima, a quantidade de cada um dos

serviços deverá ser atendida, sendo permitida a soma de atestâdos ou declarações.
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2.2) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS);

2.3) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho * Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;



e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da
obra (Modelo no 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;

f) a declaração acima exigida deverá ser acompaúada de "Certificado de Acervo Técnico
Profissional - CAT" do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo "Conselho
Regional de Engeúaria e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU", de execução de, no minimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior à solicitada no item 04.2'

g) comprovação de vínculo. por meio de registro em caÍeira e ficha de registro ou contrato de

prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para

dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da
assembleia de sua investidura no cargo ou contrato sociall

g.l ) poderá demonstrar a capacidade técnico-profissional, por meio de conrato de prestaçào

de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum. com profissional em
condições de desempenhar seus serviços quando da execuçào de um eventual contrato;

h) relação de disponibilidade de veiculos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados
para a execução da (s) obra (i), conforme Anexo I, caso não conste a relação mínima neste

anexo. a proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e equiparnentos
contbrme análise do projeto, constando o nome, n. o do RG, assinatua do responsável legal e

nome. número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com
declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução. sob pena de inabilitaçâo
(Modelo n. ' 15):

i) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n" l6).
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando
nome, no RG e assinatura do responsável legal pela empresa e nome, número do registro no
CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado:

a) prova de capacidade financeira conforme modelo n"05, apresentando as demonstrações
contábeis do último exercicio social. Deverão ser apresentados os índices de:

- Liquidez geral (IC); liquidez corrente (ZQ; e Solvência Geral (SG),

tais índices serão calculados como se segue:

LG: (AC + RLP) I (PC + ELP)

LC= (AC / PC)

sG: (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)
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4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira:
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sendo

AC - ativo circulante
RLP - realizável a longo prazo

PC - passivo circulante
ELP - exigivel a longo prazo

AP - ativo permanente

Os indices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as

demais, obedecendo-se os limites previstos no item 05;

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com
demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as

demonstrações contábeis. devidamenÍe assinado por contabilista registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos
termos de abeÍura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O
balanço das sociedades anônimas ou poÍ ações deverá ser apresentado em publicação no
Diário Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (âo) ser assinado (s) por profissional da contabilidade
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
b.1) Quando a data da abemrra do certame for superior ao dia 31 de abril do presente ano,

somente será aceito o balanço do ano anterior.
b.2) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações
contábeis já exigíveis, por serem recém constituídas, apresentação de cópia do Balanço de

Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o
Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento. devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicíIio da Licitante.

d) comprovação do Patrimônio líquido de valor igual ou superior ao estabelecido no item 04.1;

OBS: o valor do Patrimônio líquido poderá ser atualizado pela proponente. para a data limite
estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes no1 e n" 2), por meio de índices
oficiais específicos pÍua o caso;

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item 10.2, subitem 3,
alíneas "e", "f' e "g", com expÍessa aut oização do licitador.

1r. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N" 2

c) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa fisica, dentro do prazo de

validade;

e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e

documentos peúinentes. bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da
habilitação (Modelo no 06), em anexo.

10.3 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico ou
utilização de seu acervo técnico por mais de uma proponente.
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1l.l Deverá ser apresentado um envelope no2, devidamente fechado e inviolado, contendo os

documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser, preferivelmente,
numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente.

l) Carta-proposta de Preços (Modelo n" 07), dígitada ou impressa sem rasura e entrelinhas.
Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços que deverá
conter:
a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc;
b) data;
c) preço global do objeto em moeda brasileira conente, grafado em algarismos e por extenso;
d) prazo de execução do objeto em dias;
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite

estabelecída para o recebimento das propostas (envelopes n. o I e n. " 2) pela Comissão de

Licitação.

fl nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura;

OBS: Em casos excelrcionais, preüamente à expiração do prazo original de validade da
proposta, o licitador podeú solicitar às proponentes uma proÍrogação específica no prazo de
validade. A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de a
proponente recusar-se a estender o prazo de validade da proposta" §ür proposta será rejeitada.
Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a

proposta, nem ser moüvo para arguir futuramente qualquer alteração de preços.

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entreliúas, deverá ser preenchida conforme
(Modelo no 08), com nome do tifular ou do representante legalmente constituído com
respectiva assinatura, conforme item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha
obrigatoriamente contendo as quantidades e a descrição completa de todos os itens na forma
constante na planilha de serviços, sob pena de desclassificação

4) Declaração de conhecimento de práticas proibidas. (Anexo VI)

r2. DrsPosrÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de
que a proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais
documentos, que os comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso e que os documentos da licitação lhe permitiram prepaÍaÍ uma proposta de
preços completa e satisfatória.

12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços (Modelo r" 08), na coluna
'DrscRrMrNAÇÃo Dos sERVrÇos".

3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo n "09), devidamente preenchido constando o nome,
número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado e o nome.
número do RC e assinatura do responsável legal pela empresa.
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12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo n" 08), na
coluna "QUANTIDADES".

12.4 Os preços unitiários propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo
n" 08), ra coluna "PREÇO LJNITÁRIO", e deverão ser apresentados para cada serviço, de
conformidade com o projeto, as especificações e as demais peças fomecidas pelo licitador.

12.5 Deverão estar incluidos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos,
ferramentas. instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros
em geral. encargos de legislação social, trabalhista, previdenciriri4 iúbrtúnio do trabalho.
hospedagem. locomoções. tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas

necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra.

12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados na Planilha de Sen'iços (Modelo n" 08). na

coluna "PREÇO PARCIAL" e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço
unitiírio.

'12.8 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo r'08) na coluna
''PREÇO TOTAL" e será a soma dos preços subtotais de czida grande item da planilha de
serviços.

12.10 Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de

canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como
custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados
na planilha orçamentiiria.

13.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes
n. " I e n. o 2, fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com os
representantes que assim o desejarem, o envelope n.'2 que contém as propostas de preços e
procederá à abertura dos envelopes n. ' I que contém a documentação de habilitação que será
submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas.

12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n" 08) na

coluna "PREÇO SUBTOTAL" e serão a soma dos preços parciais de cada grande item da
planilha de serviços.

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e

todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se

mencione em um e se omita em outro será consideÍado especificado e válido.

12.11 Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local
relativamente ao andamento fisico do objeto contratual, nos termos definidos no Projeto
Brásico e no respectivo cronograma. Não será permitido o pagamento Ílxo mensal relativo à

administração local.

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS
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13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes no I e n" 2 o representante da proponente,

se não for membro inte$ante da diretoria e querendo paÍicipar ativamente (com poderes

legais para representar o proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a

credencial (Modelo n'0l) corr. firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em

cartório. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos

envelopes.

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.

13.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo paÉ apresentação ou substituição de

documentos exigidos e não inseridos nos envelopes no I e no 2, ressalvados os erros e

omissões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências
destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação.
solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como,
solicitar o original de documento da proponente. devendo a mesma apresentálo num prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação.

13.5 Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes
presentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes,
que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital.
Não havendo manifestação por parte dos proponentes a Comissão encerrará a sessão

informando que o resultado do julgamento da habilitação será encamiúado aos interessados
pelos meios usuais de comunicação (editol, e-mail e publicação na imprensa oficial).

13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão, que registrará as impugnações, observações e

demais ocorrências, e sera assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes

que assim o desejarem.

13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o
prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação.

13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05
(cinco) dias úteis para interyosição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto

1i.7 Será inabilitada a propônente que deixar de apresentar qualquer documento exigido,
exceto o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estar contidâ. certiflcada ou
atestada não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site
oÍicial. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos.

13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato
ser registrado em ata.

13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Intemet, denlro
do prazo de validade, sujeitando-as às veriticações caso necessário. No caso de divergência
entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificaçào,
prevalecerá esta.
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no Art. no 109 da Lei Federal no 8.666193 e suas alterações. Não havendo recursos, ou
definitivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de abertura
dos envelopes n'2, por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail, publicação ncr

imprensa oficial).

13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na
própria sessão. anunciará o respectivo resultado. Se todas as paíicipantes renunciarem ao

prazo para interposição de recurso, quanto à tàse de habilitação preliminar. mediante
manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos. a

Comissão de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, à proponentes inabilitadas.
os respectivos envelopes n.'2. Ato contínuo, procedeÍ-se-á a abertura dos envelopes das
proponentes habilitadas.

I.í. ABERTURA DO ENVELOPE N'2 - PROPOSTA DE PREÇOS

14.1 Na data fixada para a sessão de abertura dos envelopes n. o 2, a Comissão de Licitação
devolverá à proponente não habilitada o respectivo envelope n. ' 2, fechado e inviolado. Caso
a proponente não habilitada não se fizer representaÍ neste ato, o envelope seú devolüdo pelos
meios convencionais, após a homologação da licitação.

14.2 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n. o 2 das proponentes
habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente,
o objeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta. Os
documentos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das
proponentes presentes.

14.3 Da reunião de aberhra dos envelopes no 2 será lavrada ata circunstanciada que será
assinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes.

14.4 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço global
analisado, desde que cumprido o exigido nc edital. A Comissão de Licitaçào poderá relevar,
numa proposta. qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natuÍeza
secundiária. formal que não constituam um desvio significativo. desde que não prejudique ou
afete a classificação relativa de qualquer outia proponente.

14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronogÍama Íisico-financeiro poderá
ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato.
devendo tal fato ser registrado em ata.

14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e
cronogÍama fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento
serão efetuadas as devidas correções.

14.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por
extenso, prevalecerá o último, a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um
erro grosseiro e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado.
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14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de

sen iços e o preÇo global analisado. prevalecerá este.

l4.l I Se o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual mriximo adn.rissivel

estabelecido, a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissível será

remanejado para a última parcela do cronograma fisico-llnanceiro.

14.12 A Comissão de Licitação faní a conferência do cronograma fisico-financeiro e

procederá a correção se constatado erro, desequilíbrio tlsico-hnanceiro e/ou a necessidade de

ajuste face o contido no item 04.3. A simples correção de erro, desequilíbrio fisico-financeiro
eiou de ajusle não acarretará a desclassificação da mesma.

14.1i O cronograma fisico-financeiro conigido deverá ser aceito expressamente pela

proponente. Caso rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada.

a) elaborada em desacordo com o presente edital;
b) cujo valor global analisado for superior ao estabelecido no item 04.1;
c) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital:
d) que apresentar preÇos ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes;
e) que apresente preços unitários simbólicos. inisórios ou de valor zero;
f) que não aceite correção do cronograma fisico-financeiro;
g) que veúa a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento
pína apuÍar a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto, quando for razoéwel
concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao prcço de sua oferta.

14.15 Consideram-se inexequíveis írs propostas cujos preços globais analisados sejam
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50% (cinquenta
por cento) do preço orçado pelo licitador, ou

b) preço global orçado pelo licitador.

14.16 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a

apresentar uma detalhada composição de preços unitiírios que demonstrem a viabilidade
técnica e econômica do preço global proposto para a obra. A composição de preço deverá ser

entregue por escrito ao presidente da Comissão de Licitação, no pr.vo a ser fixado pela

14.08 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta.

14.09 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitiirio, o preço

unitário prevalecerá, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro
grosseiro e óbvio no preço unitiiLrio. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço
unitiíLrio será conigido.

14.14 Será desclassificada a proposta:



mesma, após o recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos

preços uniliírios será considerada como prova da inexequibilidade da proposta de preço.

14.19 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços. a
Comissâo de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de

classiticação. desde que não ocorra o disposto no item 15.

l5.l As Microempresas. Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas der,erão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade tlscal e trabalhista
(item 10.2,2.1 "a" e "á'), mesmo que apresente alguma restrição.

15.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME,
EPP ou EQUIPARADAS.

15.3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa. empresas
de pequeno porte ou equiparadas sejam iguais ou até l0% (dez por celrto) superiores à
proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra
ME, EPP ou EQUIPARA,DAS.

15.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EQUIPARADAS melhor classificada
poderá apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria
sessão se presente o repÍesentante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24
horas se não estiver presente. Uma vez apresentada nova pÍoposta em valor inferior será
considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor.

15.5 No caso de ME, EPP ou EQUIPARADAS ser declarada vencedora do certame e havendo
alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido
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14.17 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por
cento) do menor pÍeço a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 14.15, será exigida, para

assinatura do contrato, prestação de garantia adiciona[ igual à diferença entre o valor
resultante do item 14.15 e o pÍeço global analisado.

14.18. Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços.

14.20 A classificação das pÍopostas será comunicada às proponentes atrar,és dos meios usuais
de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do
resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para

interposição de recurso, se Írssim o desejarem. observando-se o disposto no Art. no 109 da Lei
Federal n' 8.666/1993 e suas alterações.

14.21 Não havendo recursos, ou dehnitivamente j ulgados, será declarado o vencedor.

15. DA COMPROVAÇÃO ».C. REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE
PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME"), EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(EPP) OU EQUIPARÁDAS



prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critério do licitador, para a

regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos
de negativa.

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para
efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da
proponente e aplicação das sanções previstas no AÍ. 81 clc Art. 87 da Lei Federal n. o

8.666/1993.

15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade Ílscal e trabalhista da
proponente. a Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será

comunicada às proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-moil e

publicação na imprensa oficiat). A partir da divulgação do resultado do julgamento as

proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o
desejarem, observando-se o disposto no AÍ. 109 da Lei Federal n. " 8.666/1993.

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6, ou
não ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME, EPP ou
EQUIPARADAS melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP ou EQUIPARÂDAS
remânescentes que se enquadrem na hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação.

15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou EQUIPARADAS, nos temlos dos itens
anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente
vencedora do certame.

15.10 A fatsidade de declaração prestada (Modelo n' l2) objetivando os beneficios instituídos
à Microempresa e Empresa de Pequeno Pone caracteriza o crime de que trata o a(igo 299 do
Código Penal, sem prejuízo de enquadramento em outras figuras penais. bem como sujeitara a
pessoa jurídica à sanção de impedimento de participar de licitacoes e de ser contratada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública pelo prazo de até cinco anos.

16. ADJUDTCAÇÃO E CONTRATAÇÃO

16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado
entre o licitador e a pÍoponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo
PARANACIDADE.

16.2 A proponente vencedoÍâ será convocada paÍa assinar o termo de Contrato de Empreitada
(Modelo n' l4), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. sob pena de decair do direito
de contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei.

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação de
débito junto ao Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia - CREA e/ou Conselho de
Arquitenua e Urbanismo - CAU, ou visto. quando a empresa não tiver sede no Estado do
Paraná.

I7. GARANTIA DE EXECUÇAO E ADICIONAL

3$
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17,1 A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Conlrato de
Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que

servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais.

17.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5%o (cinco por cento) sobre
o valoÍ contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17).

17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigani a contratada a depositar. nas mesmas
modalidades do item anterior, valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor da
alteraçào. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da
garantia de execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais. as

garantias deverão ser devidamente prorrogadas.

17.5 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando:

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada:
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra pelo
licitador.

17.6 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por
requerimento mediante a apresentação de:

a) lermo de recebimento definitivo:
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da contratada.

18.1 Na contagem dos prazos, previstos neste edital, excluir-se-á o dia da
publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou
vencem os prazos referidos neste edital em dia de expediente no licitador.

18.2 O prazo mriximo pam o início dos serviços e de 21 (vinte e um) dias a contar da data de
assinatura do Contrato de Empreitada.

18.3 O prazo de execução do objeto será contado a partir do 2l' (vigésimo primeiro) dia da
data de assinatura do ContÍato de Empreitada.

18.4 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula

Quarta da minuta do ContÍato de Empreitada.

17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional. se houver, deverá ser

efetuada nos termos do Art. 56, § 1", I, II e III da Lei Federal no 8.666/93.

r8. PRAZOS
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19. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES,
COMUNICAÇÃO

REUNIOES DE GERENCIAMENTO,

20.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da

minuta do Contrato de Empreitada.

2I. PLACASDEOBRA

22. PAGAMENTO

22.1 O pagamento dos serviços sení efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco/ dias

úteis, após recepção do recurso financeiro pelo município, e a apresentação correta de cada
fatura dos serviços executados e documentos peÍinentes, devidamente protocolados, desde
que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas.

22.2 O fàturamento deverá ser pÍotocolado. em 0l (unra) via, no protocolo geral na sede do
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e f'orma
de apresentação:

a) nota fiscal/fatura, com discriminaçào resumida dos seniços executados. número da
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serào retidos pelo
município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não
apresentar Íasura e/ou entrelinhas e ser ceÍtificada pelo Responsável Técnico:

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as

folhas detathadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),
devidamente quitada(s). de conformidade com o demonstrativo de dados reÍ'erentes ao

FGTS/INSS. exclusivo da obra contratada:

OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da
obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre â dâtâ de assinatura do
contrâto e o primeiro pagâmento e entre um pagamento e outro, e não apenas o
comprovante do último recolhimento realizado.

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

l9.l A fiscalização, testes, reuniões de gerenciamento, comunicação está disciplinada na

Cláusula Décima da minuta do Contrato de Empreitada.

20. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

2l.l O fomecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da

minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo.
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d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:
e.1) da ART pela CONTRATADA;
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEVCNO junto à Receita Federal, com os

dados conforme contrato;
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

Í) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:
f.l) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluido (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);
f.2) do Termo de Recebimento Provisório;
f.3) de comprovante, nos casos previstos. de ligações definitivas de água e energia elétrica.
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto. são de

inteira responsabilidade da CONTRATADA.

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste

Edital, deverão ser entregues os segúntes documentos:
g.l) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos
referidos materiais;
g.2) declaração de fomecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica
ou de origem naÍiva de pÍocedência legal (ivÍodelo n' I 1);

g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de TranspoÍe de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
IBAMA:
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fomecedor de produtos ou subprodutos
de madeira de origem nativa.

23.1 O recebimento provisório e definitivo da obra está disciplinado na Cláusula Décima
Sexta da minuta do Contrato de Empreitada.

24. PENALIDADES

25. RESCISAO

23. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

24.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas na
Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada.

25.1 O licitador se Íeserva o direito de rescindir o contÍato, independentemente de
interpelação judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta de
Contrato de Empreitada.



26. DTSPOSIÇOES CnR.q,rS

26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente,
não acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto.

26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do

edital.

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá
efetuar vistorias nas instalações das proponentes.

26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fomecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.

26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas,
nos memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que seÍvem,
exclusivamente, para indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais
com qualidade, característica e tipo equivalentes ou similares.

26.7 Quando qualquer objeto de yalor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto,
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do
presente edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos.

26.8 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam
declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente.

26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da
jurisprudência e da dourina aplicáveis à espécie.

Nova Santa Bárbara, 31 de março de 2022.

\-(
Polliny Sim otto
Presidente da omissão de Licitação
Portatia n" 014/2022
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26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente,

sem que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização.
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Local, _ de _ de 20_

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de

vem, pela
identidade
sessão de
assinar as atas e

renunciar p

MODELO N'OI

CARTA.CREDENCIAL

carteira de

responsável legal pela proponente
V. 36 que o senhor (inseir o nome comoletd, caÍeira de

é a pessoa designada por nós para acompaúar a

de habilitação e propostas de preços, para

especilicos para ratiÍicar documentos e

em epígrafe.

(Nome, RG n"

Prezados Senhores,

Atenciosamente,

(Nome, RG n" e assinaturA do represeníante legall.

Obs.: firma reconhecida do responsável legal
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MODELO N" 02

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

Ref.: Edital de Tomada de Preço no _/_

O signatário do
constituído da proponente
documentação e tomou
execução do obj eto

legalmente
toda a

a

e assinqtura do responsavel legal) ' .

Local, _ de de 20
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Ref.: Edital de Tomada de Preço no _/_

Declaramos que o
númerd da proponente
da da obra,

n'CREA./CAU, e

MODELO N" 03

ATESTADO DE VISITA

epigrafe.

n" (inserir o

o local

do responsáuel pelo liciíddor).

Técnico hqbilitqdo dq proponenÍe)

Local, _ de _ de 20_.
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MODELO N'03.I

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA

Tomada de preç o Íro 412022

Objeto: neviralização de espaços públicos abenos

Nome da Empresa:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Fax:

Contratante.

nome da proponente) Sr.

total
qualsquer

para com a

de de 20

(Nome, n'CREÁ/CÁU, e qssinqtura do Responsóvel Técnico)
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MODELON" 04

DECLARAÇÂO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Editat de Tomada de Preço n'_/_

Conforme o disposto
29106173 e n" 317, de 3
e Agtonomia,

e:

n" 218 de

vencer a

(s) pertence (m)
ao nosso quadro

Local, _ de

pela obra, caso

CREA/CAUNome Especialidade Assinatura do
responsável técnico

de 20

(Nome, RG n" e assinatura do responsável legal)
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MODELO N" 05
CAPACIDADE FINANCEIRA

Ref.: Edital de Tomada de Preço no _/_

Declaramos que as demonstrações abaixo conespondem a real situação da proponente.

Esses índices foram obtidos no balanço do úl
Declaramos, ainda, que a pelo licitador, nos

comprometemos a apresentar
demonstrações.

de

Representante legal
(Nome. RG n" e assínotura\

Contador
(nome, n" CRC e assinatura,)

çÕes:

Valor em reais

LG= (AC

Liquidez

LC=AC/

br****-'

ELP)

Solvência Geral

SG= C+AP+RLP)/(PC+ I. ]

lndice

Liquidez geral (IG)

AC - ativo circulante;
AP - ativo perÍnanente;
PC - passivo circulalte;

RLP - realiável a longo prazo;
ELP - exigível a longo prazo.

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as

demais.

Local, de 20_.
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MODELO N" 06

DECLARAÇÂO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

Ref.: Editat de Tomada de Preço no

O signattírio do

que está

Local,

fins de

Lei 8.666, de

(Nome, RG no e assinatura do responsável

no edital
e que acatará

declara,
Preço e
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MODELO N'07
(Razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ/MF).

Local, de de20

À Comissão de

execução de

O preço
de R$

O prazo de

assinatura do Contrato de

PROPOSTA DE PREÇOS

relativa à

da obra objeto da licitação supramencionada é

valor

é de (iEC1!!_999,9_49 9 id finserir o orazo de
a partir do 2lo (vigésimo primeiro) dia da data de

Prezados Seúores,

O prazo de validade da proposta de preços é de (i^giUlrll@S!j!!!de) ((inserir o
orazo de validade oor exlenso)) dias a paÍ1r da data linrite estabelecida para o recebimento
das propostas (entelopes n" I e no 2) pela Comissão de Licitação.

Atenciosamente,

(Nome, RG n" e assinatura do responsdvel legal)
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MODELO N" 08

PLANILHA DE SERVIÇOS

Ref.: Edital de Tomada de Preço n" _/_
MUNICiPIO :

OBRA :

(None, RG n" e
habilitado)

Técnico

PREÇO
M{ITÁRI

ITE\1 cóDrco ORIGEM DISCRIMTNAÇÀO
DOS SERV[ÇOS

PREÇO
PARCTAL

(R$)

PREÇO
SUBTOTAL

(R$)

-d./
l.

=/ 7 I
7 /

I

I

PREÇC J

UNID,

o (R$)

r
________________ffi



MÔDELO ()9 _ CRONOGRAMA FíSICO FINAf{CEIRO
EO|TÂL OÊ TOMADA DE PREçOS Nr lm_
PROPON€t{ÍE:

MUNICiPIÕ / LOCAL

OBJETO

P DE EXEC

INFL

p?a7ô DF FYFaIIaÃô Í .1i,. IcoDrc,o DISCRIMINAÇÀO

30 ó0 90 [0 150 180 210 SERVtCO ACUMULAI]C

8§

8t
o/o

E!
o/õ

8§
o/o

8§
o/6

8§
vo

EC
o/.

8§

TOTAL DA PARCEL. 8§
o/o

E§
o/o

TOTAL ACUMULAD

IIIIIII
(carimbo, nome e assinaturô do responsável lcgal)

(carimbo, nomc, n" RG e CREA e assinatura do engenheiro)
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MODELO N'IO

A Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preço n'_i_

Erl nse r,r o nome RG (inserir o número do RG ). legalrnente nomeado
representanÍe da proponente (inserir o nome da orooonentd. CNPJ (inserir o número). para
o Ílm de qualificação técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Tomada de Preço
no (inserir o número ), declaro, sob as penas da lei, que para a execução do objeto da referida
licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de
origem nativa de procedência legal. decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo
Ílorestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o nào
alendimenlo da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as

sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666193. e no artigo 72.

§ 8', inciso V da Lei Federal 9.605/98. sem prejuízo das implicações de ordem criminal
contempladas na referida lei.

No que diz respeito ao Gerenciamentc de Resíduos da Construção Civil. declaro. que a
obra será realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n'307, de 05 dejulho de 2002 e
suas alterações, juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será

construída.

Local. de de 20

(Nome, RG n" e assinatura do responsável legal pela proponenÍe)

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E
SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA

DE PROCEDÊNCIA LEGAL E DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS DA
CONSTRUÇAO CIVIL
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MODELO N" II

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA

LEGAL

Ref.: Edital de Tomada de Preço no _r_

Eu, r o nome RG ftnserir o número do RG ). legalmente nomeado
representante da proponente finserir o nome da orooonentd, CNPJ (inserir o número do
CNPI da orooonenle). declaro, sob Íts penas da lei, que para o fomecimento dos materiais,
objeto do Contrato no (inserir númerd, somente foram utilizados produtos e subprodutos de
madeira de origem (inserir a orieem- nativa ou *títicd, de procedência legal, decorrentes de
desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de
transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, teado ciência que o não atendimento da presente exigência na lase de

execução do contrato podeÍá acarÍetar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88

da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, § 8', inciso V da Lei Federal 9.605198, sem prejuízo
das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei.

Local, _ de _ de 20_.

(Nome, RG n" e assinatura do responsável legal pela proponente)

Obs.: Este modelo será utilizado posteriormente somente pela proponente vencedora do
certome, conforme item 22.2 letro "g" deste edital.
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MODELO N" 12

DECLARAÇAO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
OU EQUIPARADAS

Ref. : Edital de Tomada de

Objeto:

que a
conforme

da Lei

Local, _ de _ de 20_.

(None, RC n" e assínanrru do responsável legal).
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MODELO N" 13

Ref. : Edital de Tomada de Preços no _/_

ObjeÍo: finserir o nome ds obrs.locol. rus. número. cidade e outrog.

RG n" e assinqttna do responsável legoll.

O signatário da presente, o seúor (inserir o nome compleíol, representante

legalmente constituído da proponente (ínserir o nome da ptpppteu!) declara, sob as penas da Lei,
que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 1 8 (dezoito) anos em horário notumo
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos. salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos.

Local, de de2022.



58

IVIODELO N' I4

CONTRATO N' 12022

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MLJNICiPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA E

A ,NA FORMA ABAIXO:

O linserir none do contrqtqntel, situado qa-!j!§cL!! sielqrq, PR. CNPJ (inserir n1, a seguir
denominado CONTRATANTE, neste ato representado poÍ seu tinseri' nome do represenrote

/eeal.t, portador da cédula de identidade R.G. n.o tinserir n1, inscrito no CPF sob n.'
e a empresa finserir nome da emnresa.), C).iPl finserir n",localizada na finserir enderecd, a seguir
denominada COI{TRATADA, representada poÍ finserir nome do representante legall portador da
cédula de identidade R.G. n. o (inseúr n"t , inscrito no CPF sob n. o (inserir not, residente na

1nserir enderecd, firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal n.

'8.66611993, nâ proposta da CONTRATADA datada de (asnt_det4, protocolo n.o (inserir n")

conforme condições que estipulam a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, e de RS ftnserir valort linserir valor oor

extensot, daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS RECURSOS

As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos
da dotaçâo orçamentária

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇAO, DO INICIO DOS SERVIÇOS
E PRORROGAÇÃO

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste ContÍato,
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em aÍé linserir prazo de

execucãd dias, contados a partir do 21" (vigésimo primeiro) dia da data da assinatura do
Contrato de Empreitada.

l6

O objeto do presente ContÍato é a execução de finserir objetd, sob regime de empreitada por
preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e

demais peças e documentos da licitação t.' 412022, fomecida pelo CONTRATANTE.
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Os serviços deverão ser iniciados no miáximo até 2l (vinte e um) dias contados a partir da data

da assinatura do Contrato de Empreitada.

Parágrafo Segundo

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante

a) da alteração do projeto e/ou de especihcações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas.
obedecidos os limites Ílxados na lei;
c) do atraso no fomecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio
concemente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do

CONTRATANTE;
d) da intem.rpção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no

interesse do CONTRATANTE:
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro recoúecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes. que

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstos em lei.

Parágrafo Terceiro

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.

Parágrafo Quarto

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte
de suas evenÍuais subcontratadas não poderãc ser alegados como justificativa.

Parágrafo Quinto

O CONTRATANTE se reserva o direito de contÍatar a execução da obra com outra empresa,
desde que rescindido o presente contÍato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSTJLA QUINTA - DA yIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro

O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da
data da assinatura do Contrato de Empreitada.

37
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cLÁusuLA sExrA - DAS oBRrcAÇÕes oa coNTRATADA

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo:
b) as placas devem ser afixadas em local visível, prelerencialmente no acesso principal do

empreendimento ou voltadas para a via que Íàvoreça a melhor visualização. devendo ser

mantidas em bom estado de consen'ação. inclusive quanto à integridade do padrão das cores.

durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando veriÍicado o

seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
d) notificar a Íiscalização, no mínimo, com 48 (Enrenta e oito) horas de antecedência, da

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;
e) manter, em todos os locais de serviços. um seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as norÍnas de segurança do trabalho;
Í) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou

impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato. devidamente atualizado. Livro
Diário de Ocorrência;
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS:
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário notumo de trabalho ou em
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho. menores de 16

(dezesseis) anos. salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos:
j) manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
k) lbmecer em tempo hábil os materiais, veículos. máquinas e equipamentos:
l) examinar completamente os projetos, âs peças gráficas, as especificações técnicas,

memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de

serviços para uma proposta de preços completa e satisflatória;
m) participar e Íirmar a ata da reunião de paÍida conforme estabelece o parágrafo único da

cláusula sétima; e
n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma fisico de

execução.
o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual.

Parágrafo Primeiro

O cronograma fisico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como referência
o cronograma fisico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronogmma de
execução, no qual constaÍá a sequência de todas as tarefas, os seus prrzos de execuçâo e

respectivas datas de início e término.

38

A CONTRATADA se obriga a:
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Parágrafo Segundo

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscats e

comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda
judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a

integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a

Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de

obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Terceiro

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao

gestor. fiscal e supen'isor (PARANÀCIDADE) do contrato.

Parágrafo Quarto

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA é obrigada a efetuff e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a:

a) fomecer todos os documentos e informaçôes necessárias paÍa a total e completa execução
do objeto do presente Contrato:
b) efetuar a previsão orçamentííria dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empeúad4 bem como os ensaios de
controle tecnológicos, quando realizados;
c) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;
d) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do
objeto do presente Contrato;
e) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações.
f; organizar e participar de reunião de pa(ida llrmando a respectiva ata.
g) providenciar. no caso de rescisão do contreto, o termo de compatibilidade Í'isico financeiro.

Parágrafo Único

39

As despesas referentes ao consumo de água e energia. durante a execução do objeto. são de

inteira responsabilidade da contratada.

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida" na qual estarão presentes
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas
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a) nota fiscal/Íatur4 com discriminação resumida dos serviços executados, número da

licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo
Municipio e incidentes sobre o objeto contratado. e outros dados que julgar convenientes, não
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de conforrnidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as

Íblhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(.s) de transmissão
do(s) arquivo(.s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstralivo de dados relêrentes ao

FGTS/INSS. exclusivo da obra contratada;

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro. e não apenas o comprovante do último
recolhimento realizado.

c) prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT:

d) cópia da folha de pagarnento dos empregados da obra contratada;

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:
e.1) da ART pela CONTRATADA;
e.2) comprovação de abertura da matricula CEVCNO junto à Receita Federal, com os
dados conforme contrato;
e.3) da quitaçào junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:
f.l) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra
conforme projeto/rirea de reforma./rirea de acréscimo/área nova);

características gerais, implantação, cronograma fisico financeiro, proceder-se-á a abeÍura do
"Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma ffsico de execução. Ademais, ressaltaÍ-se-ão as

normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente. até 05 (cinco) dias
úteis. após recepçâo do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação
correta de cada latura dos sen'iços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados. cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das
parcelas. O taturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede

do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e

tbrma de apresentaÇão:

40
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f.2) do Termo de Recebimento Provisório;
L3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica.
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante â execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA;
f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra.

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira. sob pena de nào
serem medidos e pagos os serviços realizados. e sem prejuízo das penalidades previstas nesle
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos:

g.1) original(ls) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos relêridos
materiais;
g.2) declaração de fomecimento de produtos e subpÍodutos de madeira de origem exótica
ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. o11)emanexo;

g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
_IBAMA;
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do lnstituto Brasileiro de Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fomecedor de produtos ou subprodulos
de madeira de origem nativa.

Parágrafo Primeiro

O Íàturamento devera ser efetuado em nome do Município de finserir none do Nhnicíoiot CNPJ
n.o (inserir n")

Parágrafo Segundo

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do recurso
pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 Yo (zero vírgula cinco
por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.

Parágrafo Terceiro

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prÍLzo de 12 (doze) meses da
data da apresentação da proposta, mediante a aplicaçào do índice INCC DI/FCV, sobre o
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a lormula a seguir:

4l

sR=s(il2lr0)

R:SR_S

Il2: indice INCC-DVFGV do 12" mês após proposta.

I0 = índice ÍNCC-DVFGV do mês da proposra.

S : saldo de contrato após medição referente ao l2'mês da proposta.
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SR : saldo reaj ustado

R : valor do reajuste

CLAUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇAO E GARANTIA ADICIONAL

O valor da garantia de execuçâo será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver.

Parágrafo Primeiro

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada.
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da
garantia de execução e da garantia adicional. se houver.

Parágrafo Segundo

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do
valor contratual, poderá a coDtratada ajustar o valor da garantia de execução. se assim o

desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação
da garantia contemplando o novo periodo.

Parágrafo Terceiro

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) certidão negativa de debitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.

Parágrafo Quarto

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

.ll

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima' Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de
execução e a garantia adicional, se houver. não serão devolvidas, sendo. então, apropriadas
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DECIMA . DA FISCALIZAÇÃO, cESTÀo E SUPERVISÃO DO
CONTRATO



Caberá a gestão do contrato a/ao Sr. (a) Antônio Tintino da Silva, a quem compete as ações

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as inlormações e documentos peÍinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados
pela frscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contÍato.

Parágrafo Segundo

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Danilo Dassayev Gozi, e ao fiscal substituto Sr. (a)

, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação. informando ao
gestor do contÍato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom
andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente. a

contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará
o boletim de medição, verificará o andamento fisico dos serviços e comparará com o
estabelecido no cronograma fisico-t'inanceiro e cronograma de execução aprovado, para que
se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados nào

correspondam ao estabelecido no cronograma Íisico-financeiro, será registrada a situaçào.
inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

Oconendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou
RRT.

Parágrafo Terceiro

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao

fiel cumprimento das condiçôes estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos
seguinte§ casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verific& problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização
e/ou gesüÍo tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e

anuência da Supervisão do PARANACIDADE.

Parágrafo Quarto

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar pam que funcionários, especialistas e demais
peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execuçãc do objeto contratado;
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

Parágrafo Quinto

4i
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A contratada deverá manter no local da obra um pÍeposto aceito pelo CONTRATANTE para

representáJa na execução do contrato.

Parágrafo Sexto

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das

especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de serviços,

Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o
manuseio da fi scalizaçào.

Parágrafo Sótimo

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorizaçào
prévia da fiscalização.

Parágrafo Oitavo

A fiscalização de que tÍata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

Parágrafo Nono

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE nào elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as paÍes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inl'erior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor
designado para a fiscalização.

Parágrafo Décimo

Parágrafo Décimo Primeiro

Entende-se por defeito, vicio ou inconeção oculta aquele resultante da má execução ou má
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço. material e/ou componente ou parte do mesmo, que

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou
substituído pela CONTRATADA. livre de quaisquer ônus t-rnanceiro para o

CONTRATANTE.

11
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Parágrafo Décimo Segundo

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no pÍazo o resultado dos testes solicitados
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta.

Parágrafo Décimo Terceiro

A liscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A llnalidade
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

Parágrafo Décimo Quarto

Toda a comunicação entre as partes deverá ser lêita por escrito. A notiÍicação tomar-se-á
el'etiva após o seu recebimento,

CLÁUSULA DÉcTTva PRIMEIRA- DAs oBRAS PRovIsÓRIAs

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá
aprováJos caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA é responsrivel pelo projeto das obras provisórias.

Parágrafo Terceiro

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de
obras provisórias.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - Dos sERvIÇos NÃo pREvrsros

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(erz) na
obra, nos limites autorizados em lei.

Parágrafo Primeiro

45

Parágrafo Segundo

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRAIADA pelo
projeto de obras provisórias.
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A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o

CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo

anterior.

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas of-rciais, respeitados os limites
estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Sempre que dos documentos de licitação não constarem caracteristicas determinadas em

referência à mão-de-obra, maleriais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos

devem ser novos, da melhor qualidade em suas Íespectivas espécies, de acordo com a

finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos sào

mencionados nas especihcações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão

especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fomecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual EPI. deverá treinar e tomar obrigatório o

uso dos EPIs.

O equipamento de proteção individual fomecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo

Parágrafo Terceiro

46

Parágrafo Segundo

Os materiais, veículos. máquinas e equipamentos a serem empregados nos sewiços
decorrentes deste Contrato serão fomecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE. por intermédio da fiscalização, impedir o emprego
daqueles que julgar impróprios.

Parágrafo Único

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à

negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do
capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho". Portarias do Ministério do Trabalho e

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
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Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança

necessárias à preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Quarto

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança!

estando autorizada â interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das

exigências de lei. Se houver paralisações. estas não serão caracterizadas como justilicativa por
atraso na execução da obra.

Parágrafo Quinto

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para

que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRÂ E DA
RESPONSABILIDADE CTWL DÀ CONTRATADA

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugnáJos quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especiÍicações técnicas e/ou memoriais.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os

locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as norÍnas
de segurança do trabalho.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados.
inclusive acidentes, moÍes, perdas ou destruições parciais ou totais. isentando o
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente

Contrato.

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclamações trabalhisÍas, por qualquer ato decorrente do presente contÉto, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a
CONTRATANTE de quaisquer obrigações.

+t

Parágrafo Terceiro
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Parágrafo Quarto

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma

e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde. exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento
de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil). não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizada por eles a nenhum título.

cl-Áusril-A DÉcrMA sExrA - Do RECEBTMENTo Dos sERvrÇos

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no miíximo 15 (quinze) dias, após
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados
até o seu recebimento deÍinitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA

Parágrafo Primeiro

O recebimento deflnitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta)

dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)
obra (s) será(ôo) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou deÍinitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da
obra, nem a ético-profissional pela perleita execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DÀ SUBCoNTRATAÇÃO

A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, a neúuma pessoa Íisica ou jurídica, sem
autorizaÇão prévia, por escrito, do Contratante.

Parágrafo Primeiro

A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25%o (virrte e cinco por
cento) do valor total do contrato, respeitando o limite miiximo constante no edital de ticitaçào,
nas seguintes condições:

.18
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Parágrafo Segundo

A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a

contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante e

a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos.

Em qualquer hipótese de subcontratação, perÍnanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades da subcontratad4 bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Parágrafo Quarto

Se a CONTRATADA ceder o prcsente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou juridicas
sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a

execução da obra, no pÍ.rzo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejúzo de outras sanções contÍatuais, inclusive, rescisão contratual.

Parágrafo Quinto

E vedada a subcontratação total do objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMÁ oITAVA. ANTICoRRUPÇÃo

As partes declaram coúecer as norÍnas de prevenção à comrpção previstas na legislaçâo
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.'8.429/1992), a

Lei Federal n.' 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que sej4 tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação. vantagens
financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de comrpção- bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contratô, devendo garantir. ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores aj am da
mesma forma.

A CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometeÍ fraude fiscal, poderá ser

49

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os

requisitos de qualifi caçâo lecnica.

Parágrafo Terceiro

CLÁUSULA DÉCTnTa NONA. DAs PENALIDADES



aplicada. pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos

danos a ele causados, as seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de mora de 0.1% (zero virgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo. este Termo será

encaminhado para abertura de Processo Administrativo;
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o
valor da parcela inadimplida;
d) multa compensatória. em caso de inadimplência total, de l0oÁ (dez por cento) sobre o valor
do contratoi
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Pret'eito
Municipal determinar, até no mâximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:

e.l) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicaúrio, a assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente. dentro do prazo estabelecido pela
Administração;
e.2) não mantiver sua proposta;
e.3) abandonar a execução do contrato;
e 4) incorrer em inexecução contratual.

t) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminisüação Pública
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no má\imo de 5 (cinco) anos,
nas seguintes hipóteses:

f. 1) fizer declaração falsa na fase de habilitação;
f.2) apresentar documento falso;
f.3) irustrar ou fraudar, mediante ajuste. combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
1'.4) afastar ou procurar afastar paÍicipanle, por meio de violência, grave ameaça, lraude ou
oferecimenlo de vantagens de qualquer lipo; ou
f.5) agir de má le na relação contratual. comprovada em procedimento específico;
f.6) teúa sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
hscal no recolhimento de quaisquer tributos;
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de
atos ilícitos praticados, em especial, infiações à ordem econômica;
f.8) teúa sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na fonna
da Lei.

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão
ser aplicadas juntamente com as penaliCades de multa. facultada a defesa prévia do
CONTRATADO.

Parágrafo Segundo

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do
valor da garantia contratual.

Parágrafo Terceiro
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Parágrafo Quaúo

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃoDAS PENALIDADES

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para
apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo âo
CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla delbsa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÂo

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer
espécie. nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica:
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte. o Contrato a quaisquer empresas
ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTEI
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (rrinta) dias por pârte da
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE:
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e

e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada pol qualquer dos itens acima relacionados, implicará
a apuraçâo de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das
demais penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a
CONTRATADA se obriga, expressamente. a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f' da Cláusula
Oitava deste contrato.

CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DA DoCUMENTAÇÃo CoNTRATUAL

5l

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia pÍestada, além da perda desta, responderá
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente.
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Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes

em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais,
proposta, planilha de serviços, cronograma fisico-financeiro, anexos e pÍueceres que formam o
processo.

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação
em vigor e aplicár,eis a espécie.

CLÁUSULA VIGESIMA QUARTA. DAs ALTERAÇÕES

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades. no prazo de execuçâo
ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência
expressa e prévia do PARANACIDADE.

Parágrafo único

Para a pronogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. respeitados os preceitos da
lei. não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Do CoNHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem
como dos demais documentos a ele vinculados.

cLÁusuLA vrcÉsrMA sExrA - DAs DlsposlÇoes cnnars

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por
extenso.

Parágrafo Único

Devení a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está
sendo executado o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - Do GERENCIAMENTo DE REsÍDUos DA
CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA

Parágrafo Primeiro

52
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No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.' 307, de 5 de julho de 2002 e
suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será

construida.

Parágrafo Segundo
A contratada somente deverá utilizar pÍodutos ou subprodutos de madeira de origem exótica
ou nativa que teúam procedência legal, conforme Decreto Estadual n." 4.889, de 31 de maio
de 2005.

CLÁUSULA VIGÉSIMA o

As partes elegem o foro dirimir
quaisquer dúvidas renunciando a q mals

assinam o presente teor e

Assinatura do
CREA/CAU n'

5i

(lnserir locql), de de2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemuúas:

RG

RG
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ANEXO DO CONTRATO/ DECLARAÇAO

DECLARAÇAO

(nome da empresa), (qualificação), por seu Íepresentante legal Sr.(a)

declara que tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁNCAS PROIBIDAS,

abaixo descritas:

I .1 . O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações). Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas

fisicas oferecendo propostas ou participando em um projeto Íjnanciado pelo Banco, incluindo,
entre outros, solicitantes, fornecedores. empreiteiros. subempreiteiros, consultores e
concessionários (incluindo seus respectivos funcionários. empregados e agentes) observem os

mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco t todos os atos suspeitos de fraude ou
corrupção sobre os quais teúam conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o
processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estào
proibidas. Fraude e comrpção incluem os seguintes atos: (a) prática conupta: (b) prática
fraudulentai (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e conupção, mas não são exaustivas. Por esta
Íazáo, o Banco também deverá tomará medidas caso ocoÍram ações ou alegações similares
envolvendo supostos atos de fraude ou comrpção. ainda que nâo estejam relacionados na lista
a seguir. O Banco aplicaní em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c)
abaixo.

l. No srle do Banco adb.o 'int ) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostasrl
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o
recoúecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.

Práticas Proibidas

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
(i) uma prática comrpta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão. incluindo uma declaração falsa que
engane ou tente enganar uma parte para obter beneficio financeiro ou de outra natureza ou
para evitar uma obrigação:
(iii) uma pnítica coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para
influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra
parte;
(r ) uma prática obstrutiva consiste em:
(aa) destruir. iàlsificar. alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência signilicativa para a
investigação ou prestar declarações làlsas aos investigadores com o tlm de obstruir

5.1
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materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta.
fraudulenla, coercitiva ou colusiva: e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer paÍe para

impedir a divulgação de seu coúecimento de assuntos que são importantes para a

investigaçào ou a continuação da investigaçào.
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Crupo BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo I . I (Í) a seguir.
(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco. lor determinado que

em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contralo qualquer empresa, entidade
ou pessoa tlsica atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo
Banco, incluindo, enlre outros. solicitantes, licitantes, fomecedores. empreiteiros. consultores.
pessoal. subempreiteiros. subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários
(incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições
expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da
adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicaçâo de um contrato para obras, bens e serviços
relacionados frnanciados pelo Banco;
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado, agente ou representante do Muturirio, do Orgão Executor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida;
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamenle o
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneflciário de uma
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a
notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um
período que o Banco considere razoável:
(iv) emitir advertência à empresa. entidade ou pessoa Ílsica com uma carta tbmral censurando
sua conduta:
(v) declarar que umâ empresa. entidade ou pessoa fisica é inelegível, permanentemente ou por
um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou paÍicipação em atividades
financiadas pelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor
de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contÍato para
executar atir.idades financiadas pelo Banco:
(vi) encamiúar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;
e/ou;
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao
processo. Essas sanções podem ser imposlas adicionalmente ou em substituição às sanções
acima referidas.
(c) O disposto nos parágrafos I .l (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na

2. Um subconsultor, subcontratado, fomecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo
concorrente na sua proposta ou solicitaçâo de pré-qualificação deyido ao mesmo possuir experiência e
coúecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.

55



?8

pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra
resolução;
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições
anteriormente ref'eridas será de caráter público:
(e) Além disso. qualquer empresa. entidade ou pessoa f'isica atuando como licitante ou
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo. entre outros. solicitantes.
licitantes. lbmecedores de bens, empreiteiros. consultores, pessoal, subempreiteiros.
subconsultores. prestadores de sen'iços, concessionárias. Mutuários (incluindo os
Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus
respectivos funcionarios. empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas
ou implícitas). poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que
o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira intemacional com respeito ao
reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste
parágrafo, o termo "sanção" refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de
condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta
a uma contravenção às regms vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de
Práticas Proibidas;
(0 O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, lbmecedores e seus agentes, empreiteiros.
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que
o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados
pelo Banco. Solicitantes. concorrentes. fomecedores de bens e seus agentes. empreiteiros.
consultores, pessoal, subempreiteiros. subconsultores, prestadores de seniços e

concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco
requer ainda que todos os solicitantes. concorrentes. fomecedores de bens e seus agentes.
empreiteiros. consultores, pessoal, subempreiteiros. subconsultores. prestadores de sen,iços e

concessionárias: (i) manteúam todos os documentos e registros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho
contemplado no respectivo contrato; e (ii) fomeçam qualquer documenlo necessário à
investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou
representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessiontárias que teúam conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente
desigrrado. Caso o solicitante, concorente, fomecedor e seu agente, empreiteiro. consultor,
pessoal, subempreiteiro. subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outÍa formâ crie obstáculos à

investigação por parte do Banco, o Banco. a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas
contra o solicitante, concorrente, Íbmecedor e seu agente. empreiteiro, consultor, pessoal.
subempreiteiro, subconsultor. prestador de serviços ou concessionária; e
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria
direlamente de uma agência especializada. todas as disposições da Seçào 5 relativas às

sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes. concorrentes.
lbmecedores e seus representantes. empreiteiros. consultores. pessoal. subempreiteiros.
subconsultores. prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectit,os
Í'uncionários. empregados e representantes, quer suas atribuiçôes sejam expressas ou
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implícitas), ou qualquer outra entidade que teúa firmado contratos com essa agência

especializada para fomecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de

obrigar o Mutuiirio a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas fisicas declaradas temporiíria
ou permanentemente inelegiveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa fisica declarada
temporária ou permanentemente inelegivel pelo Banco, o Banco não financiará os gístos
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem um3 proposta e assinarem um contraÍo declaram e

garanlem que:

(i) Ieram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e comrpção disposta pelo Banco e se

obrigam a obsen ar as normas peÍinentes;
(ii) não incorreram em neúuma Prática Proibida descrita neste documentoi
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleçào.
negociação e execuçâo do contrato;
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de

seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegiveis pelo Banco
ou outra Instituição Financeira Intemacional (lFl) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao recoúecimento mútuo de sanções à adjudicação de

contratos tinanciados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a

práticas proibidas;
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor.
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Intemacional (IFI) e sujeito às

disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções

à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um
delito envolvendo Práticas Proibidas;
(vi) declararam todas as comissões, honoriírios de representantes ou pagamentos para
participar de atividades financiadas pelo Banco; e

(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

de de2o22.

Assinatura Representante Legal da Empresa
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MODELO 15

RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
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NIODELO I6
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ANEXO I

Ref.: Edital de Tomada de Preço n" _/_.

MUNICÍPIO:

OBRA:

ELEMENTOS GI
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ANEXO II

Ref.: Edital de Tomada de Preço n'_/_.

MUNICÍPIO:

OBRA:

I ESPECIFICAÇOES

6l
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ANEXO III

Ref.: Editat de Tomada de Preço n" _/_.
MTINICÍPIO:

OBRA:
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ANEXO IV

MODELO DE PLACA-DISPONIBILIZADO NO LINK

https://paranainterativo.pr.gov.br/projetoplacas/Gerarlnfoplacas/index.html
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BDI - ACORDAO No 2622t2013 - TCU
EDIFtCAçÃO

IMPOSTOS

ISS = 2,50

PIS = 0,65

COFINS = 3,00

CRPB = 0,00

OBRAS
MATERIAI

S

ADMINISTRAÇAO CENTRAL 4 00 3,45

RISCOS 1,27 0,85

SEGUROS E GRANTIAS 0,80 0,48

DESPESAS FINANCEIRAS 1,23 0,85

LUCRO 7,40 5,í1

BDt (OBRA OU MATERIATS/EQUIP.) 15,28

BDI=((«(1+(c8+c9+c'10)/100)'(1+C 11t1001'(1+c't2t100)y(1-c6/100))-1f100)

BDr(OBRA) 22,88o/o

BDr (MATERTATS E EQUTPAMENTOS) 15,280/0

ANEXO V
BDI (composição)

TOTAL = 6,15

TIPO DE SERVTçO

22,88
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DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

DECLARACAO

(empresa), (qualificação), por seu representante legal Sr.(a) , declara que

tem coúecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA Do BANCo INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo descTitas:

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas

fisicas oferecendo propostas ou participando em um projeto llnanciado pelo Banco, incluindo,
entre outros, solicitantes, fomecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e
concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os

mais altos padrôes éticos, e denunciem ao Banco 3 todos os atos suspeitos de tiaude ou

corrupção sobre os quais teúarn coúecimento ou veúam a tomar coúecimento durante o

processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e com.rpção estão

proibidas. Fraude e comrpção incluem os seguintes atos: (a) prática conupta; (b) prática
tiaudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas nào são exaustivas. Por esta

razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorrarn ações ou alegações similares
envolvendo supostos atos de fraude ou comrpção, ainda que não estejam relacionados na lista
a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos ret-eridos no parágratb (c)
abaixo.

(a) Para fins de cumpdmento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que

engane ou tente enganar uma paÍe para obter beneficio financeiro ou de outra natureza ou
para evitar uma obrigação:
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer paÍe ou propriedade da parte paÍa
influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio. incluindo intluenciar impropriamente as ações de outra
partei
(\ ) uma prática obstrutiva consisle em:

3. No sire do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontraÍ informações sobre como denunciar supostas
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições hnanceiras intemacionais.
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(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a

investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir

materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma priitica comrpta,

fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para

impedir a divulgação de seu coúecimento de assuntos que são importantes para a

investigação ou a continuação da investigação,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos

direitos de auditoria previstos no parágrafo 1 .l (f1 a seguir.

(b) Se, em conÍbrmidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que

em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade

ou pessoa tlsica atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo

Banco, incluindo. entre outros, solicitantes, licitantes, fomecedores, empreileiros, consultores,
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessioniirias, Mutuários
(incluindo os Beneficiiârios de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes

(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuiçôes

expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da

adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:
(i) não financiar neúuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços
relacionados fi nanciados pelo Banco;
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado. agente ou represenlante do Mururirio. do Orgâo Executor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida;
(iii) declarar r.rma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um
contralo, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a

notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um
período que o Banco considere razoável;
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa fisica com uma carta lbrmal censurando

sua conduta;
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa fisica é inelegível, permanentemente ou por
um peíodo deterrninado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades
financiadas pelo Banco; e (ii) designação 4 como subconsultor, subempreiteiro ou fomecedor
de bens ou serviços por outra empÍesa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para
executar atividades financiadas pelo Banco;
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de lazer cumprir a lei;
e/ou;
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao
processo. Essas sançôes podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções
acima referidas.

4. Um subconsuhor, subcontratado, fomecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e

coúecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.
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(c) O disposto nos parágrafos l.l (b) (i) e (ir) se aplicará também nos casos em que as partes

tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos conlratos. na

pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra
resolução;
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco contbrme as disposições

anteriormente referidas será de caráter público;
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa fisica atuando como licitante ou

paÍicipando de uma atividade Íinanciada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes.
licitantes, Íbmecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal. subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessioniírias, Mutuários (incluindo os

Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus

respectivos funcionários, empregados e representantes, queÍ suas atribuições sejam expressas

ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que

o Banco tenha celebrado com outra instituição Íinanceira intemacional com respeito ao

recoúecimento reciproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste

parágrafo, o termo "sanção" refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposiçào de

condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta

a uma contravenção âs regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de

Práticas Proibidas;
(1) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fomecedores e seus agentes, empreiteiros,
consulÍores. pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que

o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados
pelo Banco. Solicitantes, concoÍÍenles. lomecedores de bens e seus agentes. empreiteiros.
consultores, pessoal, subempreiteiros. subconsuhores, prestadores de serviços e

concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco
requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e seus agentes.

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de sen,iços e

concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros ret'erenles às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho
contemplado no respectivo contrato; e (ii) fomeçam qualquer documento necessario à
investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou
representantes dos solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e seus representantes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a invesligação provenientes de
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente. auditor ou consultor devidamente
designado. Caso o solicitante, concorrente. fomecedor e seu agente, empreiteiro, consultor,
pessoal, subempreiteiro. subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco. ou de qualquer outra tbrma crie obstáculos à
investigação por parte do Banco, o Banco. a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas
contrâ o solicitante, concorrente. fomecedor e seu agente. empreiteiro. consultor. pessoal.
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras. serviços que forenr ou não de consultoria
diretamente de uma agência especializada. todas as disposições da Seção 5 relatir,as às
sanções e Práticas Proibidas serão aplicarlas integralmente aos solicitantes. concorrentes,
tbrnecedores e seus representantes. empreiteiros, consultores. pessoal. subempreiteiros.
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subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos
funcionários, empregados e represenlantes, quer suas atribuições sejam expressas ou
implícitas), ou qualquer outra entidade que teúa firmado contratos com essa agência

especializada para fomecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de

obrigar o Muturírio a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências

especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas fisicas declaradas temporaria
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa fisica declarada
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos

correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contÍato declaram e

garantem que:

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de liaude e corrupção disposta pelo Banco e se

obrigam a observar as normas peÍinentesl
(ii) não inconeram em neúuma Prática Proibida descrita neste documento;
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleçào.
negociação e execução do contrato;
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de

seus diretores, funcioniários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instituiçâo Financeira Iltemacional (lFI) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao recoúecimento mútuo de sanções à adjudicaçào de

contratos financiados pelo Banco, nem lbram declarados culpados de delitos vinculados a
práticas proibidas;
(v) neúum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor,
Íuncionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Intemacional (lFI) e sujeito às

disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sançôes
à adjudicação de contratos hnanciados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um
delito envolvendo Práticas Proibidas;
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para
participar de atividades financiadas pelo Banco; e
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

de 2022

Assinatura Representante Legal da Empresa
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Yol!ê!

TCEPR

Detalhes processo licitatório

E.tirade Elecútora MUNfCÍptO DE NOVA SANTÂ úRBARA

aro' 2022

ilô licitôção/dispensa/irÉx'gibilirde* 4

Modalklade: 16am66 69 preço5

Núrnêro edrtàUDro.€sso-,o,1^rr

Ir§ituiÉo Finaôceira

Gontato de Emprástimo

DesctiÉo R€sumià do Ohieb' Contraação de ernpresa especblirâda parô revitalizaçãô de espaços p0blbo6

abeÍt6: PraçÀ da Âlegriã e PÍ4 do PolÓ

Fo{ína dê Aua@

DobÉo OçaítêíüíÍia.

PÍeço máxinro/Referêftb dê preço -

R5*

Oatô de tarl(ameoto do ftital

Datâ da Abertrra das PÍopostas

NOVA Data da Abêíblra d6 PÍopos*as

Dôta de LnnçôlrÉnb do Editál

Dâtô da AbeÍtuÍa dôs P.opo6tôs

05001 rt5201301m3.{,490510000

382.5r2,02

3rt03/2022

2510412022 Data Pêgistro

oata Rêgastio

3110312022

Hii ite.s exclustv6 pâra EPP/ME? Nâo

Ri cota de paÍtictpado parô EPP/ME? Nâo

Íratô-se de obra com exigÊicia de subcootratação de EPP/ME? Nào

Há píbÍidade para 4ui§6es de miaÍoeõpresó regirrôb ou loaais? Não

Dôta Câncelômeoto

CPr: 427151295a (!099!!)

Peftdlt'rôl dê parti.ipaÉor O,m

https://servic.s.tcê.pr-gov.bÍ/TCEPÊyMunicipaUamUDetalhesProcêssocomprâ.aspx 111

prov.ôl.ntê3 dê ôrt..l.hoi intêr.àclon.l./multll.têr.at dê
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V - No acesso ao transpoíe público coletivo como: hanspoÍte escolar e transporte da saúde, Do embarque/desembarque de pessoas e

durante o deslocamento;

VI - Pelos agentes comunitários de saúde e de endemias nas visitas domiciliares.

Art, 5' - Não é recomendado o uso de máscaras em ambientes fechados para:

I - Crianças com menos de dois anos ante ao risco de sufocamento;

ll - Pessoas com Fànstomo do espectso autista ou com quaisquer outras deficiêucias que as impeçam de fazer o uso adequado de

máscara de proteção facial, conforme orientação de profissional da saúde;

Art. 6'- Este D€creto enra eE vigor na data de sua publicação, revogaldo-demais disposições conuárias.

Edificio da Prefeitura Municipal de Nova Santa BáÍbara, aos 3l dias de Março de 2022.

Atenciosamente' 
cLÂuDEMrR vÂLÉRro

Prefeito Municipal

úiçi!o: 2 1 A7 I 2022- | 02 |

SERVIçO AUTÔNOMO MUNICIPAT DE ÁGUA E ESGOTO
coÍ{vÊ Dcoiit a;u D clo tragoilaL DÊ saúDE

]lova sarra ússaR^ . PAiÂ]{Ál- .-.Íl','"',tii.1ffiX11i,
AUTORIZAÇAO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

ART. 75, II, DÀ Lei 14.133, de 2021.
Proc6so Admidstntivor 05n022
Dhpeos. de Llcltrçío: 052022
FUDçIo ProgrrEític.: 10.001.17.512.0,180.2041
Elcoerto d. Detp6.: 33.9030.00.00

Consideondo a demanda formalizada, a estisntiva de despew, a prcvisão oÍçamêDtiâÍia, ajustificativa de preçoq o atendimento aos requisitos
de hôbititação, a análise preliminÂr por paÍe da Comissão de Licitaçào, e o parecer juridico emitido, FICA AUTOf,IZADA a contntação direta do
objeto abaixo referido, via disp€$a dÊ licitação, posto que:

l) o valor esú adequado ao teto eshbelecido Íro aÍ. 75, II, da Lei FedeÍal n' 14.133, de 2021:
2) não foi despendido pela Autarquia, neste exercicio financeiro, mais do que o valor preústo no item "1" a.im4 nos terÍnos do aÍt. ?5, § l', I

da Lei Federal no 14.l33,de2O2l;
l) o soriâtório dâ despesa abaixo referida, sonuda com outÍos objetos da mesrnâ naturez4 entendidos como tais Àqueles relativos a

contmtações no ÍÍEstno mtno de atiüdsde, não ultrapassou o valor prcvisto no item "1" acim4 nos termos do aÍ. 75, § I", II da Lei Federàl n" 14.133,
de 2021.
OBJETO: 04 PNEUS PAR^ CAMIONETA TOYOTA BANDEIRANTE COM AS SEGUINTES MEDIDAS: 7.50, ARO 16, l0 LONAS,
GOODYEAR

Nova Saota Barbar+ 3l de maÍço de 2022.

Daice Tosti dos Santos
Diretora do SAMAE

Ediçàot 2ta7l2O22-lO3l
PnEFErrrrR urrmcrPAL DE líov §ArlTA BÁRBÀRÂ AVrAO DE LrCr"AçÃO EDTTAL DE TOUÁrrA DE PREçOS f,o
4l2Ur2
O Municipio de Nova Santa Báibarâ - PR, torDa público que fará realizar, às 14:00 horas do dia 25 de abril do ano de
2022, na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222 - c,er.lro, em Nova Sarta Bárbara, Paraná, Brasil, TOMADÂ DE
PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s):
Local do Objeto
Quantidade e unidade de medida
Prazo de execução (dias)
Praça da Alegria e Praça do Povo
Reútalizâção de espaços públicos abenos
4343,28 m'z l80
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no
endereço acima indicado, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail licitâca{@nsb.pr.gov.br. Informaçôes
adicionais, dúüdas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-
mail acimâ mencionados - Telefone 43-3266-al14. Nova Santa Bárbara, 3l de março de 2022- Polliny Simere Sotto
Presidente da Comissáo de Licitaçào Port3Iía o" Ol4/2022

CLAUDEMtR vAr-Éruo

Prefeiro I\Íuoicipâl

Diário Ollci.l Eletrônico do Íúunicipio do Nova Sant. BárbaÍa
Rua: Walftôdo Bittêncouít dô Mtraes n'222 - Cêntro

Fon€rFâx: (43) 326H100
Efl ail: djaíiooficjâl@rrsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pÍ.gov.br

Silei www.nsb.pr.gov-br
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Mú.etus hrrps:rww.Íroretcs-pr- goubr/,. obt!Í infôrÍ.4õcs compleú(nl,rEs na

sêdê d, M scd! da PrcfeÍün ds MorÍcles, Pa(n Múicipâl Nhurdiâquirà, Pl!{!
Rü:h. PoíÍtb. lo CmnD. MoGls - PR. no toÍúio &ts 06:m& I l:l0e&s l-]:u)
à I ó:10 horás. J. s.gü!dâ a s6{a-fcrÀ fm: (41) 34ól- 126ó oü ai.d. aüa\'és &
efril: Iicitso6(ilrErÍaÉpÍ.8ovtx Mor.lé. i I .L mt§o .L 2012.T^TIANE
MÂlA DOS SÂ§mS Prcsidr c da CPL DÀElo 0091202I

306S012022

I Noua Esperança

D":9"F.-C"l3t",If* 
6,Íera I lyÂhn022-rdiçãon"ur43 43

I Nova Santa Barboro

EXTÂATO DE CO TNÂIOAOMI ISTÂAÍIVO

Em àrêndimemoôo arr. 16e 6l dà Lei No.8.666/93 ê à lnrt.ução Norhâtwa No.

28/99ÍCU
CONTnÁTAI{ÍE: PÍêfêilúÉ do Múnicipó de Nôvâ S.nt Ror. - PR

coNtRÂro Ii 02alr022

INGEPECIS EOUIPAMEIIIOS ITDA - CNPI rôb ne

05.06t.653/@1G24
pRocE55o uctÍAÍóRro r{r 023/2022 pRtcÃo

rrfrôrrco Nr o1a/20t2

AquiriÉo de úma AeÍoetcavãd€ta .ovô, paíô

ârender . demanda da se.reràía Municipal de

Agri.uhur., Mêro ambiênte ê l.lraêstrutuÍa do

Muôi.ipio dê Nova Sânta Rosa, em âtendrmento ao

Convênio s€dll nr rs4l2022-
O prero 8loÔal para à êr6úfão dô objêto deste

Conrràto, a pÍêÍo Íiro e sem diÍe(o à reaiune é dê
R5 423.000,@ lquetíGentos e vint. lÍés mil rêair).

o pràzo de ÍoÍnêomênto é dê 120 Ícento e
vinteldia§, contador d. assioatuíâ dêstê conrrato.

O p.êr€ntê conÍaro rêrá vitênci. de lÉ!]!Êleúg!
e testenra a cinco) diae- @nrado! â pànÍ de ruâ

Fo,o dà coma,<a dê Màrehal Cánddo Âôndôn

29 de Mâ.ço dê 2022

304991?022

3052012022
PRTJ T'IJII'I R]. l|t (N ICI P\L DE \O\1S,\NTÁ BIRBAR.\

Â\,IS(' DÊ LICITÁÇÀO

tt)lI \L t)L l(r\t \1,\ l,f l,RL(()\ \ r lr:l

'.\ r '. 'l rt\lL'i.

A Pana Tê.nici com o nÍ.iÍo r€or dd Edtul e sca Í.sp..ú!6 úôdelos.
adendos c !r€r(o., poêú eÍ crlninada N Gd€Ícso âcim hdic.do. tr)
h.Éiio conEEiâ|. ou $li.Íâda atÍarê§ do ê{uil li.n üor4,nsb.preo}.br.
lnfôÍÍ'lçô.s .dúo@s, dúv'dG . p.d'dG i|- .slaÍÊDEíio dêrttiiô s..
emú oÀôdos à Comisiao & Li.nado m erxLÍcfp or ê-íÀil 4inÉ
mrioi.dü TcLÍlm 4l-12í6-81 l,l

NoE S.nt &iô..À ll d. rBr{o d. 21122.

Pollilly SilneE Sônô
PB'dcntc dã Con§:âo dc LE'l!çio

Poíúraan'011n0ll

Bevog.§ao de pÍo.caro ü.lr.aód.
Dispô. eüE r rêt'of!çao do prcc.$ô lic;l!óío ltl02:. írot.lidadê P.êgio
Elemônico I 7202:.
O Prf.ilo d. P.llBs' E§íiD dD PmDá, m e d. sG.rribuçõ.s les.i! .m
fúh6 ú ]{íits 49 ih lJi F€de.rl ú' t.ô6ó93. . disposiics cimLldr
Cú.irmt b a @n.bd. (k) tr rÍlm o .lo p.wss lic ôútu. dfi)|e
elictado em mcmoní.iô p.l. Sêcrêtrri! Muíicipal d. EdNàçáo, vi$o qü.
rL.eít.ftítc rmvs dr D€dêrô Eslldull 10.5q\6. áliado !ô Í)Nrcül Muni.ipàl
1.99s, úndê os mismô. .(tinruem a oàÍisrbriêdÂd* do úsô dc üáscm, eú
r0biàÍ.s inr.no. c .xr.í6.
A.t l"-Fi.Bot .boP@Lan ütio 16:021, modali&l. PEgão Elê§ürEo
." 172022. cújo oôFo r.Bn iob.ê. CootÉLr'âo ê enp.§.sFcúliãd. B
dfÀa'àd.Íú{.rcêtridôpa. úilizrítodo§.l'lG.t l.dêÍriblü,muicip6l
dê .airô. <lc ror{lo csin É c+ecifc.çôca ô .diúr ê sus útcro..
Xl)5lB Fs.yori. Nrcdtu
PÉLiío Mu.i!ipol
Pal,B, I l/0120::

3087Ü2Ü22

I Palmas

30798/2022

I Noua §aaÍa Rosa I Palmeira

Á pRElÍÍui oo MU td?o D€ tlov sal{r tosa,
Estado do P.íànà, caunica .6 aôtêí.rsâdor qu. tãrá rcãliz.. lkitação .a
ípd.lidad. a(m, visando à C.nn bdo .b EmpÍ€i. D.r. Rêídm do
amd.rc Etro.tiv. - Glna.io d. atrô.l.s eu.iLr Prt hê, .oildm
Conv&Ío nt 3lrzrr2,ttotr ê dc âcô.ilo cotí ô rre6o.hl DeÍrnbo,
Pt nlh. .l! Orç.iEú., C.6oaãó. . Prôl.to..

. ÍlrF .lê Lkhrlao: Menor Preço oo íêtl@ dê tmpÉii..tâ po.

. D.t rh ãb..k. dor E Etop.i 19/04/2022

. Horálio limir. p.r. Protocolo dG Env.ioD.' 0A:30 hMe

. Húá.lo rlâ rêrgo: 08:30 horas

. lo..h sâla de leuniõêi d. PÍeíêituÍa Munlcapâl
O Ednd.tL.á dispo.ivêl.o sn. wwe.no6bítarosà.orxov t]íj ti.ir.rôer,
co6!tà kneçõês @ podêrá eí obtidá júnto & DepãÍtarunro d€ Cmprat
dertr PÍeÍeiiurà, rit@da a Av. TúcunduÉ, A$ - No!. 5anti nÉ - Pfu no

MUNrclplo DE p.{LttErR^ - Bsr^Do Do ?ARÀ)Á
sEcRf,TARr^ Ds cEsrÀo púBLIcÂ E FINÁtÍÇÁs

aYtso DE LtctTÂç-Áo - T(ritaDÂ DE pRECos N.. 09:02!
PROCESSO ÀDittNtSTR^Tt\.O )i.. I9_r6/t0l!

^cdisÀo 
P.nllsntc ü Li:it sâodo MúEipi,o de Palmm tom! Éblicô. qB

lâE mlia. & lr9llsülD. do dlr l9/!a/20!2, TOMÂDA DE PREÇOS, dô lirs
trE.o, prêç!. n. rgunne espeific.giloi
Obj.6: Conrúr.úsão J. Biituiçio n@c.is psB re.bim.{tu dc n!r.Í6 .lc
tmlúi.L.L dô Muntlpô d. PllnÉiÉ stEv,S .h Sc.Etiú Mui.ipól ê l-iMtrça.
Or EErcss.&B Fd.rló úxd o edir.l D úr.gn c ikú,s úrquivG .róvê dú Plel
.lã ÍEnip.tiei. do MuÍÉapio, rc . erso rl€rônico w*Bp.lm.iÉ.p..go!.br
d Jmb e D.p.ílrDlo de Conpds . LicÍ.ç_õ.r da Prsfcrru.r Àlutricipal &
PalD§lB, ús h(Ér í(,Mir ê .rFati.trr.. loli)maçõcs .di.t'o!ii óüviü! oÍ
IE lidoj d. .*l.GnrênlÔs pod.rnô *Í elicnados amvê d,o lii.: ll-l9ír9-5ul.l
ou pelô ejn.il: hctr.c.orrMlmêiE Írrov hr

avrso oE uatÍÀcáo
MOOÁrIOÁDE IOMADA OE PRÉCO' N' @2/2022

.!l .k o.rCo ile 2O2l
Crllrl.r. ?.r.1..

?E Ll.!iÊCoútsao P.rErnc .d. Ll.lrtsto
30ô36,2022

^vtso 
trE.\B[,RTUR^ DE pnocrsso sEt,rrtvo púBLIco

sltttPuFlcÁDo !{'.mz!022
O Múnicipiô d. No\a E3Írnl+..Â. Eshü, do P!:|trí, Dq intemÉ.tiô da
SeÍêtad! Muni.iFl d. Âdminitür{tu . FL Comirtào GBatrizrúrd do
P,Éôe SckriÍo hibli.o Siípliricdo. tl,m Fibli.o prm conlE im o dos
iflêess.los, qe íárá Enlüd Ploiclso §.|êlivo hihlico Sioplificadô FÊ ú

.drBmúo Élnponirú ü ê&..pcional iffêrês* pliblto .k Atê c dÊ S.dl6
Ope.rçn,iei' looftllft esp..iíiea.lo N Edital d. Ab.ftur. glE * eBuntÍ.
àEm iunu) m sne d! PBIdir@ Iluotrpd d. Nota ErFBE!
* ss rptrlttrà!f,: pÍ.Êoy.h/ÍrJ.r nh!. Máis ioÍim!§lts Fld.lào *r ot*id$
jü,ro.o Drpíí!'É o dt CerÊo d. P.s$s. m àoúio rh Êrpqiiênlc. ,t
*Bunla . *ír f.h, óas 08h às llLromin,.dád lltSomin ls l?lr na Âvcnidr
RelB PoÍüo. u5-1. lltdtôlr í{1--}251-rÍii. rd 4t.1252-lí5.

No\ã EspêÉDç.. ll ÍL nÉrço d. l0l:.
Moú:ú Oln-{ri

PÍÊfêno Muíjcipel

§5,61i2022

hdário dé expêdÉnrê, dê regund. . lixta.Íenã.
Nov. §â.tâ fiÉ, :to d. Mâílo de 2022.

COMISSÂO PtlM^l,lExTE Dt UoIÁçÔts
roü-tô Lllt L.ott

PtÉ'{dát
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